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DECRETO Nº 1.100, DE 21 DE AGOSTO DE 2023.

REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 318/2021, ALTERADA PELA LEI MUNICIPAL 388/2023, QUE CRIOU O PROGRAMA TRABALHO E CIDADANIA - PTC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Prefeita Municipal de São João do Paraíso, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo inciso I, “a”, do art. 91 da Lei Orgânica Municipal e legislação municipal correlata,

DECRETA:

Art. 1º - Fica regulamentada a Lei Municipal nº 318, de 14 de junho de 2021, alterada pela Lei Municipal nº 388, de 29 de maio de 2023.
Art. 2º - A comprovação da renda per capta de que trata o inciso II do art. 4º da Lei Municipal 318/2021 dar-se-á com a apresentação da folha resumo do Cadastro Único do Governo Federal e, na falta deste, pela apresentação de documentos que comprovem vínculos de trabalho e o respectivo rendimento de todos os componentes do grupo familiar (carteira de trabalho, contrato de trabalho, recibos de pagamento autônomo, extratos bancários etc.).

Art. 3º - A comprovação da residência no Município há pelo menos dois anos da data de convocação para ingressar no PTC deve ser feita por meio de documentação em nome do Requerente ou de parentes consanguíneos até o primeiro grau.
Art. 4º - O benefício poderá ser suspenso ou revogado a qualquer tempo, por superação das condições determinantes para a sua concessão, ou pela insuficiência de desempenho nas atividades de capacitação/qualificação profissional ou pelo descumprimento das demais obrigações de que trata o §1º deste artigo.
§1º - São obrigações do beneficiário:
a) Participar integralmente das atividades desenvolvidas no Programa Trabalho e Cidadania – PTC, conforme estabelecido no Lei n° 318, de 14 de junho de 2021, alterada pela Lei Municipal nº 388, de 29 de maio de 2023;

b)
 Realizar capacitação/qualificação profissional em órgãos da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso – MG ou entidades conveniadas ou parceiras, visando a (re)inserção no mercado de trabalho e a qualificação profissional, com cumprimento da carga horária máxima equivalente a 04 (quatro) horas diárias e/ou 20 (vinte) horas semanais;

c)
Comprovar a frequência no programa atrás da assinatura de livro de ponto, com a indicação do horário de entrada e saída; 

d)
Comprovar frequência escolar maior que 74 %, quando for o caso de beneficiários que não tenha concluído ensino fundamental e possua idade compatível;

e)
Realizar exames pré-natais e ao acompanhamento nutricional e à saúde, bem como apresentação de cartão de vacinação rigorosamente em dia, quando for o caso.

§2º Serão consideradas justificadas as ausências do beneficiário nas atividades do programa pelos seguintes motivos:

I - Por 1 (um) dia, para doação de sangue, mediante apresentação de documento comprobatório;

III - Por 3(três) dias consecutivos em razão de:

a) Casamento;

b) Falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos.

IV – as ausências por motivo de incapacidade de saúde devidamente comprovadas por atestado médico, até no máximo 45 dias anuais;
V – as ausências por motivo de maternidade, por 4 (quatro) meses da data do parto;

VI – as ausências por motivo de paternidade, por 3 (três) dias consecutivos.
§3º a Avaliação de desempenho e de cumprimento das obrigações por parte do beneficiário será realizada trimestralmente por uma comissão de 3 servidores, indicados por meio de Portaria, devendo o beneficiário alcançar a nota mínima de 75 (setenta e cinco) pontos, extraídos da média das notas obtidas na autoavaliação, na avaliação do supervisor e na avaliação da equipe de trabalho, conforme Anexo I deste Decreto.
§ 4º Caso o beneficiário não atinja a pontuação referida no §3º deste artigo será desligado do Programa.
Art. 5º Sem prejuízo da sanção penal, será obrigado a efetuar o ressarcimento da importância recebida o beneficiário que, dolosamente, tenha prestado informações falsas ou utilizado qualquer outro meio ilícito, a fim de indevidamente ingressar ou manter-se como beneficiário do  Programa "PTC".

§1º. O valor apurado para o ressarcimento previsto no caput será atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

§2º Apurado o valor a ser ressarcido, mediante processo administrativo, e não tendo sido pago pelo beneficiário, ao débito serão aplicados os procedimentos de cobrança dos créditos do Município, na forma da legislação de regência.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura de São João do Paraíso MG, 21 de agosto de 2023.

SELMA MARIA MORAIS DOS SANTOS
PREFEITA MUNICIPAL
ANEXO I – DECRETO - FORMULÁRIOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO BENEFICIÁRIO DO PROGRAMA TRABALHO E CIDADANIA
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